
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870002 - RS (2023/0417202-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : EVERTON DANIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO POR TRABALHO. PLANTÃO DE 
GALERIA. ATIVIDADE RECONHECIDA PELA UNIDADE PRISIONAL. 
COMPROVAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 126 DA LEP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o condenado que 
cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho 
ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 
2. In casu, a remição da pena do sentenciado pelo trabalho intramuros foi 
indeferida pelo Tribunal de origem, fundamentalmente, por não haver 
comprovação das horas trabalhadas, não havendo que se falar na 
ressocialização do reeducando.
3. "Esta Corte, em recentes julgados, vem flexibilizando as regras previstas do art. 
126 da LEP a fim de se reconhecer a remição pela leitura, pelo estudo por conta 
própria e por tarefas de artesanato, não sendo, portanto, razoável que se afaste a 
remição da pena por atividade laboral devidamente reconhecida pelo estabelecimento 
prisional - representante de galeria -, sob pena de se inviabilizar o benefício para 
apenados que estejam encarcerados em unidades sem outras atividades laborais" 
(REsp n. 1.804.266/RS, relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
25/6/2019).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA
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RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO POR TRABALHO. PLANTÃO DE 
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COMPROVAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 126 DA LEP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o condenado que 
cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho 
ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 
2. In casu, a remição da pena do sentenciado pelo trabalho intramuros foi 
indeferida pelo Tribunal de origem, fundamentalmente, por não haver 
comprovação das horas trabalhadas, não havendo que se falar na 
ressocialização do reeducando.
3. "Esta Corte, em recentes julgados, vem flexibilizando as regras previstas do art. 
126 da LEP a fim de se reconhecer a remição pela leitura, pelo estudo por conta 
própria e por tarefas de artesanato, não sendo, portanto, razoável que se afaste a 
remição da pena por atividade laboral devidamente reconhecida pelo estabelecimento 
prisional - representante de galeria -, sob pena de se inviabilizar o benefício para 
apenados que estejam encarcerados em unidades sem outras atividades laborais" 
(REsp n. 1.804.266/RS, relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
25/6/2019).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão monocrática de minha relatoria que 
concedeu a ordem de ofício apenas para cassar o acórdão proferido no julgamento do Agravo em 
Execução n. 5260891-05.2023.8.21.7000/RS e, consequentemente, restabelecer a decisão de 
primeiro grau que havia deferido o pedido de remição da pena (e-STJ fls. 88-90).

O Ministério Público  alega que o acórdão acoimado de ilegal não afastou a remição 
por considerar incompatível com o exercício da função de plantão ou representante de galeria, 
mas porque “inexistindo comprovação de efetiva fiscalização do trabalho alegadamente realizado 
ou mesmo quanto ao cumprimento da jornada de trabalho exigida para fins de remição, entendo 
que inviável a concessão de remição após oitiva de testemunha e documentação realizada 
posteriormente, a pedido”.

Documento eletrônico VDA39552603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 15/12/2023 16:52:41
Código de Controle do Documento: 2f73bb9d-a55f-4332-8c2b-fbdb688ff329



Aduz que não há como conceder a benesse apenas com a prova testemunhal anexada, 
pois não há nenhuma informação das horas de trabalho diárias realizadas pelo apenado, a 
demonstrar o preenchimento do requisito legal do art. 33 da Lei de Execuções Penais. 

Defende que  a demonstração do efetivo trabalho exige a comprovação de mínimas 
questões, tais como informações de horas diárias de trabalho, a comprova preencher os requisitos 
legais.

Requer o acolhimento do presente agravo interno a fim de reformar a decisão 
monocrática, para cassar a decisão concessiva da ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho que não 
tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que concedeu a ordem, de 
ofício, para cassar o acórdão proferido no julgamento do Agravo em Execução n. 5260891-
05.2023.8.21.7000/RS e, consequentemente, restabelecer a decisão de primeiro grau que havia 
deferido o pedido de remição da pena.

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, os quais restaram 
assim consignados (e-STJ, fls. 369-372):

 
Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
Conforme relatado, a defesa busca a remição da pena pelos dias em que o apenado 
trabalhou no "plantão de galeria", no interior do presídio.
No caso dos autos, o Juízo singular deferiu o benefício, ressaltando, ainda, a 
existência de atestado de efetivo trabalho emitido pelo estabelecimento carcerário:

 
"Em atenção ao AET n. 0278211/2023, dando conta que o apenado trabalhou 121 dias, 
declaro remidos 41 dias de pena. Retifique-se a guia anotando a remição e o período 
ao qual a mesma é relativa." (e-STJ, fl. 26)

 
A Corte de origem, por outro lado, acatou o pleito ministerial e afastou a remição 
concedida ao apenado pelo "plantão de galeria" mediante a seguinte fundamentação:

 
"No presente feito, inexistia qualquer informação oficial sobre a prática do trabalho 
pelo apenado, sendo que a determinação pelo juízo de origem, da confecção de AET 
após oitiva de testemunhas, não encontra amparo legal a recomendar o deferimento da 
benesse fulcrado tão somente em prova testemunhal.
Ademais, ainda que a administração prisional tenha confeccionado o atestado de 
efetivo trabalho (após determinação judicial), ainda assim não haverá demonstração de 
qualquer controle do labor realizado na modalidade de interno, até porque, ao que 
consta, inexistente qualquer documento nesse sentido, não sendo suficiente, para tanto, 
eventual atestado produzido a posteriori, mediante determinação do juízo.
[...]
Assim, inexistindo comprovação de efetiva fiscalização do trabalho alegadamente 
realizado ou mesmo quanto ao cumprimento da jornada de trabalho exigida para fins 
de remição, entendo que inviável a concessão de remição após oitiva de testemunha e 
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documentação realizada posteriormente, a pedido." (e-STJ, fls. 21-24).
 

Nessas circunstâncias, verifico a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem, uma vez que "esta Corte, em recentes julgados, vem 
flexibilizando as regras previstas do art. 126 da LEP a fim de se reconhecer a remição 
pela leitura, pelo estudo por conta própria e por tarefas de artesanato, não sendo, 
portanto, razoável que se afaste a remição da pena por atividade laboral devidamente 
reconhecida pelo estabelecimento prisional - representante de galeria -, sob pena de 
se inviabilizar o benefício para apenados que estejam encarcerados em unidades sem 
outras atividades laborais" (REsp n. 1.804.266/RS, relator o Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 25/6/2019).
A propósito, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
REMIÇÃO PELO TRABALHO. AUXILIAR DE PLANTÃO DE GALERIA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES DA SEXTA TURMA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte, no REsp 1.804.266/RS, de relatoria do Ministro Nefi 
Cordeiro, julgado em 11/06/2019, adotou a compreensão de que é admissível a 
remição da pena pela atividade laboral de representante de galeria, desde que 
devidamente reconhecida pelo estabelecimento prisional.
2. Em julgados posteriores, inclusive, reafirmou-se a orientação de que "não é razoável 
impedir o benefício por atividade laboral relevante à organização penitenciária 
promovida e reconhecida pela própria administração do estabelecimento prisional, ao 
argumento de não comprovados a supervisão e o cumprimento de jornada, quando a 
jurisprudência tem flexibilizado o art. 126 da LEP para permitir a remição da pena 
pela leitura, pelo estudo por conta própria e por tarefas de artesanato" (AgRg no HC 
515.431/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/09/2019, DJe 01/10/2019).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 641.291/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO PELA LEITURA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM DISSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Hipótese em que o reeducando teve remidos quatro dias de sua reprimenda privativa 
de liberdade pela leitura, nos termos da Recomendação n.º 44/2013, do Conselho 
Nacional de Justiça.
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de ser viável a 
concessão da remissão por atividades não expressas na lei, diante de uma interpretação 
extensiva in bonam partem do artigo 126 da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 696.637/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/2//23/0, DJe 04/03/2016)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, contudo concedo a ordem, de ofício, 
para cassar o acórdão proferido no julgamento do Agravo em Execução n. 5260891-
05.2023.8.21.7000/RS e, consequentemente, restabelecer a decisão de primeiro grau 
que havia deferido o pedido de remição da pena.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.002 / RS
Número Registro: 2023/0417202-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00037221620118260177 37221620118260177 52608910520238217000 53435766920238217000
80000373620228210008

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : EVERTON DANIEL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : EVERTON DANIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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